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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DE 
FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DE SÃO PAULO/SP

Processo nº 1019073-68.2019.8.26.0100

EMBU TUBOS INDUSTRIA COMERCIO E 
BENEFICIAMENTO DE PRODUTOS SIDERURGICOS LTDA, já qualificada nos 

autos do PEDIDO DE FALÊNCIA que lhe move SOLUÇÕES EM AÇO USIMINAS 
S/A, por seu advogado que esta subscreve (procuração anexa), vem, 

respeitosamente à presença de Vossa Excelência, para apresentar 

CONTESTAÇÃO, consubstanciada nas razões de fato e de direito a seguir 

aduzidas:

I – Síntese da Inicial

Aduz a Requerente ter se tornado credora da 

Requerida pela importância de R$ 1.333.960,46 (um milhão, trezentos e trinta e 

três mil, novecentos e sessenta reais e quarenta e seis centavos), representada 

por Notas Fiscais Faturas e Duplicatas juntadas aos autos, acompanhadas de 

comprovantes de Entregas e instrumentos de protestos, tudo em decorrência da 

venda de mercadorias.
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Relaciona inúmeras Notas Fiscais e afirma que seu 

crédito corrigido até a data da propositura da ação perfazia a importância de 

R$1.499.479,42, conforme demonstrativo que junta.

Argumenta que a Requerida não cumpriu com sua 

obrigação, deixando de efetuar o pagamento, com o que estaria caracterizada a 

impontualidade prevista no artigo 94, inciso I, da Lei 11.101/05, possibilitando o 

pedido de falência.

Entretanto, como será demonstrado a seguir, o pedido 

de falência não merece prosperar.

II – Preliminares

2.1 - Da Ausência de Comprovação eficaz da Entrega das Mercadorias 

É de se notar que as Duplicatas representativas das 

Notas Fiscais, não contam com o ACEITE da Requerida, de tal sorte que é 

imprescindível a comprovação eficaz da efetiva entrega das mercadorias.

No entanto, da análise dos documentos carreados, 

verifica-se que as mesmas não se fazem acompanhar de comprovante válido e 

eficaz da entrega das mercadorias, uma vez que não há identificação suficiente 

das pessoas que teriam recebido as mercadorias.

                                          Embora nenhum dos comprovantes traga a correta e 

indispensável identificação da pessoa que teria hipoteticamente recebido as 

mercadorias, dá-se destaque a alguns exemplos, onde não constam sequer as 

datas das alegadas entregas:
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Outros exemplos, seguem abaixo de falta de 

identificação do recebedor e ainda a menção de outro número de Fatura:

Como visto, a Requerente não logrou êxito em 

demonstrar a efetiva entrega das mercadorias, uma vez que as assinaturas 

apostas nos canhotos das notas fiscais, teoricamente como de quem as teriam 

recebido, não contam com qualquer espécie de identificação. O canhoto deve ser 

assinado pelo destinatário da mercadoria, representante da empresa, ou pessoa 

por ele autorizado.
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Os carimbos com o nome da empresa, por si só, não 

provam cabalmente que as mercadorias foram recebidas no estabelecimento da 

mesma, pois qualquer pessoa poderia mandar confeccioná-lo.

O artigo 94 da Lei de Falências dispõe que a falência 

será decretada quando o devedor não paga, no vencimento, obrigação líquida, 

materializada em título ou títulos executivos protestados.

Assim a efetiva comprovação de recebimento das 

mercadorias, se faz indispensável para a validade e eficácia do título que não 
conta com o aceite. Ou seja, para que o título seja executivo, é necessário que o 

crédito nele espelhado se revista de certeza, liquidez e exigibilidade, havendo 

necessidade, no caso, da valida comprovação da entrega das mercadorias, 

conforme se extrai da jurisprudência: 

“Pedido de falência (Lei 11.101/05, art. 94, I). Crédito 

representado por duplicatas sem aceite, protestadas. Ausência 
de documento hábil comprovando a entrega das 
mercadorias. Concessão de prazo para complementação da 
peça postulatória, sem atendimento (CPC, art. 284). 
Indeferimento da petição inicial (CPC, art. 284, parágrafo 
único). Recurso de apelação. Alegada possibilidade de 

apresentação posterior do documento. Inadmissibilidade. 

Documento imprescindível à comprovação da executividade 
dos títulos (Lei 5.474/68, art. 15, II), necessária para o pedido 
de falência (Lei 11.101/05, art. 94, I, e § 3o). Prova documental 

que deve ser produzida com a petição inicial (CPC, art. 396), 

sendo documento essencial. Recurso desprovido.” (9247268-

35.2008.8.26.0000 Apelação Sem Revisão / PEDIDO DE 

FALÊNCIA, TJSP) 
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Posto isto, resta cabalmente demonstrada a ausência 

de requisito indispensável para a legitimidade do crédito, por ausência de 

demonstração válida da entrega das mercadorias, pelo que deve ser extinto o 

feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 485, I e VI do CPC.

2.2 – Ausência de Regularidade dos Protestos 

Afirma a Requerente que levou os títulos a protesto e 

que foram eles lavrados, fazendo prova da impontualidade, cumprindo com o 

disposto no artigo 94 da Lei de regência.

Ora, ainda que a Requerente aponte o cumprimento 

dos requisitos apresentados no artigo 94 da Lei 11.101/2005, é importante 

consignar que o pedido de falência não está condicionado, apenas, à exigência 

disposta no §3º, do aludido dispositivo legal. 

Cumpre destacar ainda, que no instrumento de 

protesto deve constar expressamente o nome do recebedor da notificação, 

e não somente que a intimação foi feita por aviso de recebimento ou que a 

intimação foi pessoal.

Neste aspecto, verificou-se a maior rigidez da 

jurisprudência: há vício no instrumento quando não apontado 
expressamente o recebedor, ensejando a hipótese de não decretação da 

falência, prevista no inciso, do artigo 96, da lei 11.101/2005.

Essa exigência guarda relação com a própria eficácia 

do protesto realizado, na medida em que, em alguns dos documentos AR’s 

trazidos pela Requerente, É IMPOSSÍVEL IDENTIFICAR O RECEBEDOR, 
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noutros o recebedor foi “EDSON F. FRANÇA”, pessoa estranha ao quadro 
societário da empresa; e outros foram recusados por pessoa que NÃO SE 
ENCONTRAVA AUTORIZADA A RECEBE-LOS, tendo sido feita a intimação por 

edital.

Vejamos os exemplos abaixo:

No caso das intimações por editais, não houve o 

correto preenchimento dos requisitos, pois a empresa tem lugar certo e a recusa 

se deu porque a pessoa não tinha poderes para receber a intimação. Não se trata 

aqui de não se dispor a receber a intimação, mas de não ter poderes para fazê-lo, 

o que não autoriza que a intimação pessoal seja substituída pelo edital, na forma 
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do que estabelece a Lei nº. 9.492/97, em seu art. 15: “... ou, ainda, ninguém se 
dispuser a receber a intimação no endereço fornecido pelo apresentante.”

Ora, a recusa não se deu porque ninguém no local 

estava disposto a receber a intimação, mas porque a pessoa para quem a 

intimação estava sendo entregue não tinha poderes para receber pela empresa. 

Estando a recusa plenamente justificada, competia fazer a intimação em pessoa 

que represente a empresa.

Estas hipóteses correspondem ao vício no instrumento, 

em razão do não apontamento expresso do recebedor, e pela forma editalícia 

quando não presentes os requisitos, o que enseja a não decretação de falência, 

nos termos do artigo 96 da Lei de Falência, que determina: 

Art. 96. A falência requerida com base no art. 94, inciso 

I do caput, desta Lei, não será decretada se o requerido provar: 

[...] 

VI – vício em protesto ou em seu instrumento; 

Sobre o tema, esse tem sido o entendimento da 
jurisprudência:

Agravo de instrumento – Falência – Protesto - Falta 
de identificação do recebedor. Jurisprudência consolidada 
no STJ faz "irregular para o fim de decreto de falência o 
protesto do título sem ter sido identificado o recebedor da 
notificação. Agravo provido." (Agravo de Instrumento 

5497784800, Relator Lino Machado, Câmara Especial de 

Falências e Recuperações Judiciais de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, j. 30/7/08)
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Falência - Protesto - Imprescindibilidade da 
identificação da pessoa que recebeu a notificação do 
protesto, sob pena de inviabilizar o pedido de falência - 

Precedentes do STJ - Decreto de falência afastado - Recurso 

Provido. (Agravo de Instrumento 578 452-4/8-00, Relator Eliott 

Akel, Câmara Especial de Falências e Recuperações Judiciais 

de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, j. 29/10/08)

Pedido de falência (lei 11.101/05, art. 94, I). 

Improcedência decretada em razão da ausência de indicação da 

origem do crédito em que o pedido se apoiou. Inadmissibilidade, 

não só pela desnecessidade da indicação, mas também porque 

houve expressa indicação na petição inicial. Protestos, 
todavia, que não indicam a pessoa a quem as intimações 
foram entregues, acrescentando-se a existência de dúvida 
quanto a pessoa sobre quem foi realizada a citação, ausente 
qualquer defesa. Improcedência mantida por fundamento 
diverso. Processual civil. Despesas processuais. Honorários 

advocatícios. Fixação em favor da ré em processo que não 

houve defesa. Inadmissibilidade. Verba excluída. Recurso 

parcialmente provido. (Apelação 6112194400, Relator Boris 

Kauffmann, Câmara Especial de Falências e Recuperações 

Judiciais de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, j. 17/12/08)

Pedido de falência (lei 11.101/05, art. 94, I). 

Protestos. Intimação. Ausência de identificação da pessoa 
que recebeu a correspondência. Irregularidade reconhecida. 
Sentença de extinção do processo sem julgamento do 
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mérito. Apelação. Orientação do STJ. Recurso não provido. 

(Apelação 5912954600, Relator Boris Kauffmann, Câmara 

Especial de Falências e Recuperações Judiciais de Direito 

Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, j. 

29/10/08)

Falência. Duplicata mercantil não aceita e protestada 

por falta de pagamento. Protesto irregular em face da não 
identificação da pessoa que foi intimada. Orientação 
jurisprudencial do STJ no sentido de que o protesto para 
fins de falência deve identificar a pessoa que recebeu a 
intimação. Extinção do processo, sem julgamento do mérito, 

mantida. Apelo desprovido. (Apelação 469.202-4/8-00, Relator 

Pereira Calças, Câmara Especial de Falências e Recuperações 

Judiciais de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, j. 17/1/07)

APELAÇÃO CÍVEL - COMERCIAL - PEDIDO DE 

FALÊNCIA - PROTESTO - AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL DO PROTESTO - CARÊNCIA DE AÇÃO. I - A 

notificação do protesto, para fins de requerimento de falência, 

exige a identificação da pessoa que a recebeu, em nome da 

empresa devedora, de modo a viabilizar o pedido de quebra. II - 

Apelação conhecida e improvida. Unânime. (TJ-MA - AC: 

79932006 MA, Relator: ANILDES DE JESUS BERNARDES 

CHAVES CRUZ, Data de Julgamento: 05/06/2008, SAO LUIS.).

Em consonância com os Tribunais supra, é também o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 
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DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE FALÊNCIA. PROTESTO. 

CHEQUE. INTIMAÇÃO FEITA A PESSOA NÃO IDENTIFICADA. 

IRREGULARIDADE DO ATO. DECRETO-LEI N. 7.661/1945, 

ART. 11. EXEGESE. CARÊNCIA DA AÇÃO. EXTINÇÃO. CPC, 

ART. 267, VI. I. Inválido é o protesto de título cuja intimação 
foi feita no endereço da devedora, porém a pessoa não 
identificada, de sorte que constituindo tal ato requisito 
indispensável ao pedido de quebra, o requerente é dele 
carecedor por falta de possibilidade jurídica, nos termos do 
art. 267, VI, do CPC. II. Embargos de divergência conhecidos e 

providos." (Por maioria, DJU de 23.08.2007)

 

COMERCIAL. PEDIDO DE FALÊNCIA. PROTESTO. 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO PROTESTO. 

ORIENTAÇÃO PACIFICADA PELA 2ª SEÇÃO DO STJ. I. A 

notificação do protesto, para fins de requerimento de falência, 

exige a identificação da pessoa que a recebeu, em nome da 

empresa devedora, de sorte que inviável o pedido de quebra 

precedido de protesto feito por edital, sem qualquer prova, na 

dicção do aresto estadual, de que foi, antes, promovida a 

intimação pessoal de representante da requerida. II. "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 

(Súmula n. 7-STJ). III. Recurso especial não conhecido. (STJ - 

REsp: 472801 SP 2002/0137022-0, Relator: Ministro ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, Data de Julgamento: 21/02/2008, T4 - 

QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJ 17.03.2008 p. 1).

Diante disso, resta demonstrado a ineficácia dos 

protestos, na medida em que recebidos por pessoa incerta, não havendo 

demonstração do recebimento pessoal pela Requerida, além da intimação por 

Edital quando não preenchidos os requisitos para tal procedimento e, por 
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conseguinte, sendo inadmissível o pedido de falência, devendo ser extinto o feito 

sem resolução de mérito, nos termos do artigo 485 do NCPC.

2.3 - Do Uso do Pedido de Falência como Ação de Cobrança

Não bastasse tudo quanto já exposto para a extinção 

da ação sem apreciação do mérito, acrescente-se ainda que a Requerente 

utilizou-se do pedido de falência, quando deveria ter promovido ação de 

conhecimento visando a cobrança dos pretensos títulos. 

Observa-se do quanto postulado na inicial que a 

Requerente que a requerente na realidade pretende a cobrança de títulos que 

sequer seriam hábeis a amparar uma ação executiva, disfarçada de pedido de 

falência, o que não se pode acolher pelos inexoráveis prejuízos às atividades da 

empresa Requerida, especialmente pelo abalo de seu crédito no mercado e perda 

de negócios, inclusive trazendo insegurança a seus inúmeros empregados. 

Conforme lecionam Darcy Arruda Miranda Jr. e Alfredo 

Luiz Kugelmas: 

“A falência é uma execução extraordinária e não 
um meio normal de cobrança de dívida e deve ser denegada 
desde que haja dúvida sobre as condições que a tornam 
admissível.” (in Repertório de Jurisprudência Falimentar, ed. RT, 

1976, p. 125). 

Destaque-se que a Requerente, ao utilizar o processo 

falimentar para a cobrança de dívida, o faz em dissonância com princípios 

basilares do nosso ordenamento jurídico, ferindo o princípio da menor 

onerosidade do devedor, consagrado pelo artigo 805 do CPC.  
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Não resta dúvida de que o pedido de falência 

representa verdadeira punição e completo desvirtuamento do procedimento 

falimentar, pois decretação da falência é uma medida extrema, que não condiz 

com a função social da empresa, e com a atividade empresarial exercida pela 

Requerida, implicando em verdadeira ameaça para haver crédito incerto e 

ilíquido.

Não se perca de vista o princípio esculpido pelo artigo 

5º da LICC de que: “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que 
ela se dirige e as exigências do bem comum.” Tal princípio também foi 

recepcionado pelo atual CPC, em seu artigo 8º, com o fito de garantir que na 

aplicação da lei o representante do poder judiciário esteja atento aos fins sociais.

A Constituição Federal da República em seu Artigo 5º, 

inciso XXIII que enfatiza que ‘a propriedade atenderá a sua função social”,  de 

modo que as pessoas jurídicas de direito privado que tenham elemento de 

empresa, conforme artigo 966 digesto civilístico, deverão gozar do princípio de 

conservação empresarial.

 

Ora, caso toda cobrança pudesse gerar um pedido de 

falência, não haveria atividade econômica em nosso país, pois pelo forte teor 

coercitivo que instituto representa, todos os credores se utilizariam de tal 

expediente para cobrar seu pretenso crédito, ainda que discutível fosse a 

cobrança.

Nas lições de Fábio Konder Comparato: 

Como se vê, a lei reconhece que, no exercício da 

atividade empresarial, há interesses internos e externos que 

devem ser respeitados: não só das pessoas que contribuem 

diretamente para o funcionamento da empresa, como capitalistas 
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e trabalhadores, mas também os interesses da comunidade em 

que ela atua. (Revista dos Tribunais. São Paulo. RT ano 85, nº 

732, out. 96, p. 43-44)

O princípio da preservação da empresa, o que se tem 

em mira é a proteção da atividade econômica, como objeto de direito cuja 

existência e desenvolvimento interessam não somente ao empresário, ou aos 

sócios da sociedade empresária, mas a um conjunto bem maior de sujeitos, 

porquanto é geradora de empregos, que traz sustento para as famílias e gera 

lucro aos cofres públicos como pagadora de impostos e faz girar a economia do 

país.

  

Por ser execução coletiva, a declaração do estado de 

falência tem como pressuposto a caracterização, ou ao menos indício, da 

insolvência da empresa.

A falência não tem como finalidade tutelar direito 

individual do credor. Seu objetivo é coletivo. Visa à liquidação da empresa em 

estado de insolvência irreversível, evitando a injustiça de uma execução 

individual, por que nela só receberia aquele credor mais rápido.

Portanto, também por tais razões, o pedido improcede, 

merecendo ser extinto de plano.

III – INEXISTENCIA DA DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA

Por tudo quanto explicitado nesta peça contestatória, 

extrai-se que a dívida perseguida não foi devidamente demonstrada; os 

documentos juntados não comprovam a efetiva entrega das mercadorias, de tal 
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sorte que o pedido de falência é totalmente improcedente, por não estar o pedido 

revestido de título executivo extrajudicial.

IV – DO PEDIDO
Pelo exposto, requer sejam acolhidas as preliminares 

arguidas para decretar a extinção do presente pedido falimentar extinto, sem 

resolução do mérito, ou, no mérito, sejam reconhecidos inválidos os títulos para 

aparelhar o pedido de falência, tendo em vista o descumprimento de requisitos 

essenciais dispostos em lei, julgando totalmente improcedente a ação, nos termos 

expostos na presente defesa. 

Protesta e requer provar o alegado por todos os meios 

de provas em direito admitidos, em especial pela prova pericial, e testemunhal 

com relação aos canhotos de recebimento dos materiais pela Requerente, com 

embasamento nos títulos trazidos aos autos, além de juntada de documentos 

novos.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

 

São Paulo, 04 de junho de 2019.

VALDERY MACHADO PORTELA
OAB/SP 168.589
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